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RESUMO

A proposta de negociações metalinguísticas almeja explicar o funcionamento de di-
versas trocas linguísticas, revelando não apenas disputas metalinguísticas disfarça-
das de disputais literais, mas revelando também disputas normativas pouco óbvias. 
Plunkett (2015) aplica essa proposta para tentar oferecer clareza também à meto-
dologia de disputas filosóficas. Faço, na primeira parte deste trabalho, uma breve 
introdução à proposta das negociações metalinguísticas. Na segunda parte, aplico o 
framework apresentado para considerar algumas disputas filosóficas a respeito da 
consciência. Mais especificamente, analiso o debate sobre a realidade da consciên-
cia enquanto uma disputa metalinguística a respeito da noção de ‘real’. Concluo 
que pensar tal debate como uma negociação metalinguística oferece ganhos inter-
pretativos significativos.

Palavras-chave: negociação metalinguística. metafilosofia. ética conceitual. enge-
nharia conceitual. problema da consciência.

ABSTRACT

The proposal of metalinguistic negotiations aims to explain the functioning of seve-
ral linguistic exchanges, revealing not only metalinguistic disputes disguised as lite-
ral disputes, but also revealing less obvious normative disputes. Plunkett (2015) ap-
plies this panorama to try to offer clarity to the methodology of philosophical dis-
putes. In the first part of this work, I provide a brief introduction to the proposal 
for  metalinguistic  negotiations.  In  the  second  part,  I  apply  the  presented  fra-
mework to consider some philosophical disputes regarding consciousness. More spe-
cifically, I analyze the debate about the reality of consciousness as a metalinguistic 
dispute regarding the notion of ‘real’. I conclude that thinking of such a debate as 
a metalinguistic negotiation offers interesting interpretative gains.

Key-words:  metalinguistic  negotiation.  metaphilosophy.  conceptual  ethics. 
conceptual engineering. problem of consciousness.
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INTRODUÇÃO

Pelo menos desde Disagreement and the Semantics of Normative and Evalua-

tive Terms (2013), Plunkett e Sundell vêm usando a noção de negociação metalin-

guística para  capturar  certos  tipos  de  discordâncias,  aparentes  ou  reais,  entre 

diferentes  agentes.  A  ideia  é  posteriormente  explorada  a  fundo  por  Plunkett 

(2015), que estende a aplicação à análise de algumas disputas filosóficas. A motiva-

ção para a adoção dessa noção parte de um diagnóstico da existência de confusões 

em algumas trocas linguísticas. O intuito é que a noção se mostre como um recurso 

teórico para auxiliar a dar clareza ao que de fato está em jogo nessas disputas.

Dialogando  principalmente  com  Plunkett  (2015),  o  presente  trabalho  se 

propõe a fazer uma apresentação geral e concisa da proposta das negociações me-

talinguísticas e, então, aplicá-la para, presumivelmente, oferecer clareza a dispu-

tas que fazem parte do problema da consciência.

Na seção 1 me ocuparei em apresentar o panorama de negociações metalin-

guísticas, introduzindo ali noções como as de ‘emprego metalinguístico’, ‘disputa 

metalinguística’ e ‘negociação metalinguística’. Aqueles já familiarizados com a li-

teratura relevante podem avançar mais celeremente para o fim da seção, onde 

elenco quatro critérios para avaliação de possíveis disputas metalinguísticas, crité-

rios que serão importantes para a seção 2.

Na seção 2 aplicarei o panorama apresentado para avaliar disputas dentro do 

debate filosófico sobre a consciência. Mais especificamente, argumentarei que o 

panorama é elucidativo quando consideramos disputas entre realistas e irreaslistas 

fenomênicos (alguns exemplos de realistas serão Nagel 1974, Jackson 1982, Chal-

mers 1995, Goff 2018. Exemplos de irrealistas serão P. S. Churchland 1987, P. M. 

Churchland 1989, Dennett 1991, Frankish 2018). Se minha leitura estiver correta, o 

panorama das negociações metalinguísticas nos ajuda a compreender que disputas 

que aparentam ser diretamente sobre a consciência são, na verdade, sobre a noção 

de ‘real’, noção que é empregada sistematicamente de modo metalinguístico no 

debate em questão.
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1. NEGOCIAÇÕES METALINGUÍSTICAS

1.1 Disputas metalinguísticas e discordâncias

Para chegar à ideia de negociação metalinguística, Plunkett2 apresenta antes 

a noção de disputa metalinguística. Para chegarmos lá, consideremos antes que um 

emprego metalinguístico de um dado termo se dá quando tal termo é usado (em 

vez de apenas mencionado) para comunicar uma informação sobre como esse pró-

prio termo é, ou deveria ser, empregado no contexto. O exemplo utilizado como 

porta de entrada para a discussão é retirado de Barker (2002). Nesse exemplo, uma 

interlocutora quer saber o que conta como alto no contexto relevante. Como res-

posta, alguém aponta para uma pessoa presente, Feynman, e profere:

(1) Feynman é alto.

Preocupado mais diretamente com adjetivos gradativos, Barker diz que a as-

serção (1), quando fora de contexto, é convencionalmente usada para adicionar no-

vas  informações  sobre  a  altura  de  Feynman  –  uso  que  Barker  define  como 

“descritivo”. Em um contexto como o exposto, no entanto, a resposta não é utiliza-

da para informar algo sobre Feynman, mas para informar algo sobre o próprio signi-

ficado de ‘alto’ (no dado contexto), que pode ser interpretado como uma condição 

suficiente para uso correto desse termo (no dado contexto). Como o próprio termo 

é empregado para transmitir informação sobre como esse mesmo termo deve ser 

empregado apropriadamente, seu uso é “metalinguístico”.

Uma disputa metalinguística, por sua vez, se dá quando o mesmo termo é 

metalinguisticamente empregado de modos antagônicos. No exemplo de Plunkett, 

estendido do caso de Barker, o agente inicial profere “Feynman é alto”, ao passo 

que sua interlocutora, ao ouvir tal afirmação, rebate: “Não, Feynman não é alto”, 

enquanto ambos estão no mesmo cômodo que Feynman, estando, por isso, de acor-

do sobre a estatura deste. Como no exemplo inicial de Barker, o que está em jogo 

2 Quando não especificada daqui em diante, a obra de Plunkett mencionada será o texto base da 
discussão, ‘Which Concepts Should We Use?: Metalinguistic Negotiations and The Methodology of 
Philosophy’, de 2015.
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não é altura de Feynman, mas o significado, ou a forma correta de utilização, do 

termo relevante. Como os empregos dos dois agentes são antagônicos, há um caso 

de disputa.

Com vistas ao uso útil para seus fins, Plunkett (p. 835) define disputa da se-

guinte forma: uma troca linguística que aparenta expressar uma discordância. Dis-

cordância, por sua vez, é pensada como algo que envolve um conflito racional de 

estados mentais. De modo resumido, Plunkett caracteriza um conflito racional de 

estados mentais como algo envolvendo dois agentes aceitando conteúdos conflitan-

tes p e q. Essa caracterização permite que a discordância seja apartada de qual-

quer interação particular entre os agentes que discordam, sendo possível aceitar 

que pessoas que nunca interagiram uma com a outra estejam em discordância.

É importante notar que, de acordo com o critério de Plunkett, a troca lin-

guística, para configurar como uma disputa, precisa apenas aparentar expressar 

uma discordância, mas não precisa de fato envolver estados mentais conflituosos. 

Plunkett (p. 837) ilustra o caso de uma disputa com discordância apenas aparente 

com um exemplo no qual  dois  agentes fazem afirmações conflituosas sobre um 

“banco”. No exemplo, os agentes eventualmente dissolvem a disputa chegando ao 

entendimento de que simplesmente empregavam o termo de modos distintos – um 

deles empregava o termo com o sentido de banco financeiro, enquanto o outro em-

pregava o termo com o sentido de assento –, concluindo que, portanto, não discor-

dam em nada. De acordo com Chalmers (2011, p. 516), esse potencial para, através 

de um exame sobre a linguagem, dissolver disputas que aparentavam ser sobre o 

domínio não-linguístico é uma das marcas centrais de uma “disputa verbal”. No en-

tanto, o exemplo do banco é distinto do cenário onde o termo ‘alto’ está sob dispu-

ta, uma vez que naquele, que envolve o termo ‘alto’, há uma discordância real a 

respeito do significado do termo relevante no dado contexto.

Plunkett introduz também a distinção entre disputa canônica e não-canôni-

ca. A primeira diz respeito a disputas que têm como objeto central o conteúdo que 

é literalmente expressado pelos agentes. Aquilo que os falantes dizem é o próprio 

conteúdo da disputa ou da discordância. O autor explica que o nome ‘disputa ca-

nônica’ se dá pela suposição generalizada de que esse é o modo mais comum ou 

típico para expressar uma discordância. A disputa não-canônica, pelo contrário, é 

um tipo de disputa em que o objeto central é algo não comunicado literalmente 
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por um agente, mas que é comunicado de modos alternativos, como através de im-

plicatura e conotação.

A distinção é bastante relevante para o projeto de Plunkett, dado que dispu-

tas metalinguísticas genuínas, isto é, que expressam de fato uma discordância, são 

em boa parte disputas não-canônicas. O exemplo da disputa sobre ‘alto’ parece ser 

um desses casos, já que os agentes possuem crenças conflitantes sobre como usar a 

palavra ‘alto’ no dado contexto e que essa crença é comunicada, apesar de não o 

ser através do conteúdo literal das expressões linguísticas.

1.2 – Negociações metalinguísticas e ética conceitual

Com a noção de disputa metalinguística em mangas, Plunkett passa à noção 

de  negociação metalinguística, o centro das atenções do artigo. Uma negociação 

metalinguística é um tipo específico de disputa metalinguística, em que há um di-

recionamento  normativo  na  disputa.  Sendo  assim,  negociação  metalinguística  é 

uma noção equivalente à noção de disputa metalinguística normativa, onde o que 

está em jogo é o que uma palavra deve significar, ou como deve ser empregada, e 

contrasta  com uma disputa  metalinguística  descritiva,  onde  o  que  importa  são 

questões factuais e passivas sobre o significado ou o uso da palavra relevante.

De acordo com Plunkett, o âmbito normativo de disputas metalinguísticas se 

mostra especialmente vívido em disputas sobre caráter3. O exemplo para ilustrar 

uma disputa sobre caráter, e também o exemplo mais utilizado no restante do arti-

go, é o do cavalo Secretariat, originalmente introduzido por Ludlow (2008). Ludlow 

relata ter ouvido, em programa esportivo de rádio, uma discussão sobre a lista dos 

cinquenta maiores atletas do século vinte, publicada à época em uma revista es-

portiva. O cavalo de corrida multipremiado Secretariat aparecera na lista. Dada a 

ocasião, os participantes do programa de rádio discutiam sobre a legitimidade des-

sa escolha. Apropriando-se do caso, Plunkett pede a seu leitor que simplifique o de-

senvolvimento original  do exemplo de Ludlow e imagine um diálogo entre dois 

participantes do programa, onde um afirma que Secretariat é de fato um dos cin-

3 A noção de caráter vem da semântica de Kaplan (1989), com o significado de aquilo que é ou que 
determina uma função de contexto de enunciado para o conteúdo. O caráter é um tipo de regra que 
determina a referência de um indexical na semântica de indexicalidade dupla. Plunkett se apropria 
do termo e o usa basicamente como o significado invariante ao contexto de um dado termo. O uso 
específico de Plunkett é justificado na semântica kaplaniana, já que nesta o caráter é aquilo que, 
com a adição do contexto, determina o conteúdo de um termo, sendo, assim, supracontextual.
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quenta maiores atletas do século vinte, enquanto o outro nega tal atribuição. Na 

medida em que a discussão entre os dois participantes se desenrola, o seguinte diá-

logo surge:

(a) Secretariat é um atleta.

(b) Não, Secretariat não é um atleta.

Ao longo da conversa hipotética, o falante de (a) aplica sistematicamente o 

termo ‘atleta’ de forma a abarcar animais humanos e não-humanos, enquanto o fa-

lante de (b) restringe esse termo apenas a humanos, em um cenário onde ambos 

conhecem todos os fatos relevantes para a discussão.

Segundo Plunkett, uma possível interpretação do que ocorre em um diálogo 

assim é a de que há uma negociação metalinguística. Cada um dos falantes defende 

seu uso preferido para o termo ‘atleta’: um acha que tal termo deve ser aplicado 

somente a humanos, o outro acha que a aplicação deve ser mais ampla. De acordo 

com o autor, o exemplo de Secretariat tem força ilustrativa para caracterizar uma 

negociação metalinguística maior do que o exemplo de ‘alto’ (apesar de este ser 

uma boa porta de entrada). Isto se dá porque no caso de ‘atleta’ a disputa se dá 

sobre o significado mais geral do termo, diferentemente do caso de ‘alto’, que é 

muito sensível ao contexto.

Plunkett explora em mais detalhe o que faz o caso de Secretariat ser um 

exemplo mais forte de negociação metalinguística. Ao fim, Plunkett sugere quatro 

critérios a serem satisfeitos para que uma disputa seja considerada como uma ne-

gociação metalinguística:

Critério A: Há boas evidências de que a troca linguística é uma disputa, isto 

é, de que ela aparenta expressar uma discordância.

Critério B: Há boas evidências de que a disputa de fato expressa uma discor-

dância.

Critério C: Há boas evidências de que os agentes da disputa conferem signi-

ficados diferentes para, pelo menos, um dos termos da disputa.

Critério D: Há boas evidências de que a discordância não é apenas sobre in-

formações descritivas a respeito da palavra sob disputa, mas sobre como tal 

palavra deve ser usada ou o que ela deve significar.
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Antes de avançarmos à próxima seção e aplicarmos os critérios de Plunkett, 

podemos nos perguntar se a própria construção de uma negociação metalinguística 

é plausível. Afinal, por que os agentes de uma negociação metalinguística discorda-

riam, para começo de conversa, sobre o mero uso de uma palavra? Em outras pala-

vras, por que se importariam em capturar o significado desejado por meio de um 

termo específico? Uma resposta básica é que há muitos elementos sociais, históri-

cos e culturais associados a várias palavras que usamos. A extensão do termo ‘atle-

ta’, por exemplo, pode ter influência prática ao permitir ou negar que certos seres 

recebam glória, dinheiro ou fama. Chalmers coloca bem esse ponto:

A resposta para perguntas sobre o emprego de palavras tem conse-
quências práticas sérias. Por exemplo, ao discutirmos se uma dada 
lei foi violada, é comumente necessário estabelecer o significado 
das palavras relevantes. Questões sobre o que cai sobre a extensão 
de ‘casamento’ e ‘assassinato’ podem, em algum sentido, se tratar 
de questões verbais, mas a resposta a essas questões pode exercer 
uma grande influência sobre a vida das pessoas. (Chalmers, 2011, p. 
516 – tradução nossa)

Chalmers (Ibid, p. 542) ainda diz que agentes ideais talvez não sejam afeta-

dos por meras escolhas de palavras, mas que para agentes não-ideais, como nós, a 

aceitação do significado de um termo importante pode exercer grande influência. 

Investigações e argumentos sobre quais termos e conceitos são melhores ou deveri-

am ser adotados para os propósitos almejados caem sobre a alçada da engenharia 

conceitual ou, como Plunkett prefere, da ética conceitual4. De acordo com Plunkett 

(p. 843), a ética conceitual se faz presente quando há argumentos normativos ex-

plícitos sobre escolha de conceitos. E essa investigação normativa explícita impor-

ta,  já  que a escolha de conceitos,  como foi  dito,  pode ter  resultados  práticos 

sérios, e que nem todos os conceitos são igualmente bons para os contextos ou pro-

pósitos almejados.

Plunkett (p. 849-50) diz que há vários motivos para que levemos a proposta 

das negociações metalinguísticas a sério e a usemos para compreender melhor as 

4 Assumo uma posição ontologicamente desinflacionada acerca de conceitos aqui. Seguindo Plunkett 
e Burgess (2012), digo que para os propósitos presentes conceitos são “ingredientes” ou “componen-
tes” de pensamentos, sendo essas metáforas compatíveis com variadas interpretações. De toda for-
ma, no presente trabalho a noção de ‘conceito’ não é crucial ou ontologicamente comprometedora, 
tanto é que foi evitada até aqui.
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trocas linguísticas. O principal motivo oferecido é que parecemos fazer constantes 

empregos de termos de forma metalinguística. Sendo assim, uma negociação meta-

linguística seria a expansão de um fenômeno linguístico bastante comum.

A proposta não passa sem críticas. Por exemplo, Cappelen (2018, p. 174-175) 

diz que falantes comuns engajados no tipo de disputa relevante não aceitariam 

muito facilmente que o objeto central da disputa é a linguagem, e não as próprias 

coisas no mundo. No caso do Secretariat, por exemplo, os agentes poderiam julgar 

contraintuitiva a afirmação de que o objeto de disputa é a palavra ‘atleta’ e não 

Secretariat, cavalos, em geral, ou exemplares de atletas humanos. A proposta das 

negociações metalinguísticas, de acordo com Cappelen, é pouco intuitiva. Marques 

(2017) argumenta que a proposta das negociações metalinguísticas é limitada e que 

não possui força para lidar com casos de discordâncias valorativas. Não é da alçada 

deste trabalho, no entanto, examinar tais críticas e investigar se a proposta das ne-

gociações metalinguísticas se mantém diante dessas dificuldades. No que se segue, 

aplicarei o esquema de Plunkett para considerar uma disputa filosófica específica

2. NEGOCIAÇÕES METALINGUÍSTICAS E O PROBLEMA DA CONSCIÊNCIA

O principal objetivo de Plunkett no artigo central para a presente discussão 

não é simplesmente apresentar a proposta das negociações metalinguísticas, mas 

usar esse framework para oferecer ganhos interpretativos a respeito de disputas fi-

losóficas. Acredito que tal aplicação é útil também para entendermos melhor algu-

mas disputas ao redor do problema da consciência. Especificamente, o panorama 

apresentado me parece ser elucidativo para consideração do debate acerca da rea-

lidade fenomênica (i.e. acerca da realidade da consciência), um debate entre rea-

listas  (exemplos  bem conhecidos  são  Nagel  1974,  Chalmers  1995,  Goff  2019)  e 

irrealistas, (e.g. Dennett 1992, Frankish 2017).

Antes de avançarmos à aplicação da metodologia ao debate, esclareçamos, 

de modo introdutório, as posições conflitantes. O que exatamente significa ser rea-

lista em relação à consciência, ou, em outras palavras, um realista fenomênico? 

Uma primeira resposta, ainda incipiente e pouco informativa, é dizer que ser rea-

lista significa tomar a consciência como um datum, algo que de fato existe no mun-

do e que demanda explicação. Essa resposta pode parecer trivial à primeira vista, 
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mas se torna interessante depois de suficientes considerações. O que é dito, em di-

ferente formulação, é que existem dados de primeira pessoa, acessados diretamen-

te  pelo  sujeito  a  qual  dizem  respeito.  Esses  dados  de  primeira  pessoa  são 

experienciados (e algumas vezes são descritos como sendo a própria experiência, 

como em Strawson 2010) e são intrinsecamente qualitativos, no sentido de serem 

necessariamente sentidos como algo. Exemplos patentes são a experiência de dor, 

de prazer, de tristeza, de ver um objeto vermelho, de sentir o cheiro do café, etc.

Do outro lado da disputa, temos o irrealismo. Os irrealistas estão especial-

mente interessados em negar que certas propriedades problemáticas de um ponto 

de vista científico, geralmente atribuídas à consciência, são reais. Tais proprieda-

des incluem coisas como a inefabilidade, ou a existência de aspectos da experiên-

cia  que não são capturados  por  descrições  científicas  e  objetivas;  a  assimetria 

epistêmica, ou a tese de que conhecemos com maior segurança e clareza nossos 

eventos mentais do que conhecemos eventos “externos”; e a infalibilidade ou in-

corrigibilidade, a tese de que sempre estamos corretos a respeito de nossos pró-

prios eventos conscientes. Desse modo, a consciência só é tratada como irreal se 

ela for necessariamente relacionada a essas propriedades.

Uma boa maneira de ilustrar a reivindicação dos irrealistas é o exemplo do 

ponto cego. Em cada um de nossos olhos há um ponto cego, no sentido de que em 

cada retina há um lugar desprovido de fotorreceptores. Observe a imagem abaixo, 

extraída de Dennett (1991, p. 324). Feche um dos olhos, foque o outro na cruz e 

mova a cabeça para frente ou para trás, até que um dos discos desapareça, o que 

deve acontecer a uma distância aproximada de 20 a 30 centímetros:

 

Se tudo se passar corretamente, um dos discos ficará completamente invisí-

vel até que a cabeça ou o olho seja movido. O interessante aqui é que muito rara-

mente notamos esse ponto cego no dia a dia. O que está no ponto cego de um olho, 

não está no do outro olho, além de que normalmente mexemos bastante nossas ca-

beças, de modo que o ponto cego usualmente não é fixo. Mas mesmo que esteja-

mos com a cabeça completamente imóvel, assistindo com apenas um olho a um 

televisor ou simplesmente encarando uma parede, o ponto cego não é facilmente 
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notado. A informação ausente é preenchida ou simplesmente ignorada pelo cére-

bro.

Exemplos similares são a ilusão de Müller-Lyer, o efeito Ganzfeld ou vários 

outros. Demonstrações como essas são interessantes para os irrealistas porque dão 

força para a possibilidade de estarmos sistematicamente enganados sobre nossos 

próprios estados conscientes. Se quando olhamos para uma parede branca com ape-

nas um olho e com a cabeça imóvel temos a sensação de que enxergamos a parede 

de maneira completa e perfeita, por que não poderia ser o caso de fazermos outros 

julgamentos equivocados sobre boa parte do conteúdo qualitativo das nossas expe-

riências? A capacidade do cérebro para preencher ou ignorar algo como o ponto ce-

go abre um precedente para a tese de que talvez todas as nossas impressões de 

experiências qualitativas sejam ficções úteis, ficções essas que possivelmente fo-

ram adaptadas evolutivamente. Se esse for o caso, podemos intuir que os organis-

mos não foram selecionados evolutivamente para perceber a realidade como ela é, 

mas para organizar estímulos da maneira mais vantajosa para sua adaptação e so-

brevivência em um dado ambiente. Tal observação parece ir na contramão da as-

serção realista de que a consciência oferece um datum confiável.

A partir dessa breve introdução às posições realista e irrealista, passemos à 

aplicação da metodologia introduzida anteriormente. Antes de avançarmos à dispu-

ta central, consideremos uma disputa que marcou a década de 1990, seguindo o li-

vro Consciousness Explained, de Dennett:

(c1) A ciência não pode explicar a consciência satisfatoriamente.

(d1) A ciência pode explicar a consciência satisfatoriamente.

Dennett conhecidamente defendeu d1 de modo sistemático durante o livro, 

contrapondo, portanto,  c1, uma alegação feita por autores como Nagel (1974) e 

Jackson (1982). A troca linguística c1-d1 aparenta expressar uma discordância, o que 

satisfaz o critério A de Plunkett para reconhecimento de negociações metalinguísti-

cas. No entanto, não é nada claro se aqui já há uma discordância mais do que apa-

rente, ou seja, se c1-d1 cumpre também o critério B. Para checar se o critério B é 

satisfeito, podemos usar o método da eliminação de Chalmers (2011), em que eli-
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minamos a palavra central da disputa, com o objetivo de entender se a discordân-

cia é apenas aparente.

Considere a distinção que Chalmers (1995, p.10) faz entre consciência psico-

lógica e  consciência  fenomênica.  Na  primeira  noção,  consciência  psicológica,  a 

mente desempenha o papel de fonte causal para o comportamento ou para funções 

neurofisiológicas, sendo definida necessariamente de maneira objetiva e de tercei-

ra pessoa. Na segunda, consciência fenomênica, a mente é definida “internamen-

te”,  ou  seja,  como  uma  experiência  subjetiva,  de  primeira  pessoa  e 

conscientemente experienciada. Uma leitura plausível de  c1-d1 é a de que propo-

nentes de c1, como Nagel e Jackson, empregam, na verdade, a noção de consciên-

cia fenomênica, enquanto proponentes de d1, como Dennett, empregam a noção de 

consciência psicológica5. Seguindo tal interpretação, podemos reformular as alega-

ções do seguinte modo:

(c2) A ciência não pode explicar a consciência fenomênica satisfatoriamente.

(d2) A ciência pode explicar a consciência psicológica satisfatoriamente.

Tais reformulações nos ajudam a perceber que a disputa em c1-d1 era, ao me-

nos parcialmente, aparente6. Ambas as partes podem aceitar c2 e d2. No entanto, ao 

dissolvermos a discordância aparente apresentada, discordâncias mais profundas 

emergem. Realistas e irrealistas aceitariam c2 por motivos bastante diferentes. En-

quanto um realista que aceita c2, como os citados Nagel (1974) e Jackson (1982), 

fazem-no por uma suposta limitação epistêmica da ciência, um irrealista aceita c2 

com a alegação de que a consciência fenomênica é irreal ou uma mera ilusão. Com 

isso, a discordância restante pode ser elaborada através da seguinte disputa:

(e) A consciência fenomênica é real.

5 Chalmers mesmo faz essa leitura ao defender (op. cit., p. 27) que Dennett (1991) se concentra em 
lidar com a consciência psicológica, mas que – por seus próprios motivos – deixa de lado a alegada  
fenomenalidade da consciência.
6 É interessante observar que a disputa c1-d1 pode não satisfazer o critério B de Plunkett, mas, como 
exposto, satisfaz o critério C, e talvez também o critério D. Por exemplo, uma leitura plausível de 
Dennett (op. cit.) é a de que ele reivindica o uso do termo ‘consciência’ enquanto consciência psi-
cológica contra o popular uso do termo enquanto consciência fenomênica (dado que este uso, para 
Dennett, só nos leva a confusões). O mesmo poderia ser dito sobre um proponente de c1. Se usamos 
essa leitura para interpretar a disputa c1-d1, vemos que ali há uma disputa normativa sobre qual de-
ve ser o uso do termo ‘consciência’, o que satisfaz o critério D.
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(f) Não, a consciência fenomênica não é real7.

A princípio, e-f não parece ser uma negociação metalinguística. Como ‘cons-

ciência fenomênica’ é uma noção técnica já previamente estabelecida na disputa, 

seu emprego não parece ser metalinguístico. Isto é, se considerarmos a consciência 

fenomênica como objeto direto da discordância, os critérios C e D não parecem ser 

satisfeitos, e a disputa não constitui uma negociação metalinguística.

No entanto, defendo que e-f é, sim, uma negociação metalinguística. O em-

prego metalinguístico, no entanto, não se dá através de ‘consciência fenomênica’, 

mas sim através do termo ‘real’. Para ver que a discordância se dá sobre a noção 

de real, note que o realista fenomênico parte usualmente da afirmação de que a 

consciência fenomênica é um dado (que chamarei de intuição fenomenológica da-

qui em diante), algo que nos é acessível subjetivamente, seja esse dado parte ou 

não de uma realidade pública. O irrealista fenomênico, por sua vez, parte da prer-

rogativa de que são os fatos científicos objetivos, públicos e de terceira pessoa que 

ditam o que é real e o que não é. Um realista usualmente se agarra à intuição feno-

menológica, defendendo que ela é suficientemente forte e que corresponde a um 

aspecto fundamental da realidade, que não pode ser abandonado. Um irrealista se 

agarra à sujeição da realidade ao que é objetivo e público e defende que a intuição 

fenomenológica não merece um comprometimento ontológico que possivelmente 

abalaria nossa visão científica de mundo e que, por não ser compatível com essa vi-

são científica, corresponde a uma ilusão ou ficção.

Se a leitora ainda não estiver convencida de que a discordância se dá sobre a 

noção de realidade, uma forma mais eficaz de avançar o ponto pode ser recorrer a 

um pouco de história das posições. A origem do realismo fenomênico é comumente 

creditada a Descartes (1637, 1641). Conhecidamente, Descartes, buscando comba-

ter um ceticismo extremo a respeito de qualquer tipo de conhecimento, fundou em 

sua própria consciência uma base confiável para o estabelecimento de um conheci-

mento verdadeiro8. De acordo com Descartes, mesmo que um gênio maligno me le-

7 O livro Illusionism as a Theory of Consciousness (2018), editado por Frankish, é um ótimo compila-
do para a contraposição dessas duas teses. Em especial, recomendo os capítulos de Frankish (capítu-
lo nº 1) e Goff (nº 6) para fins ilustrativos.
8 O conhecido lema cartesiano “cogito, ergo sum” funda mais diretamente o conhecimento no pen-
samento, e não na consciência. No entanto, ao longo do Discurso do Método, Descartes constante-
mente caracteriza o pensamento como abarcando tudo aquilo do qual somos conscientes, o que tor-
na legítimo adaptá-lo para a discussão relevante aqui.
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ve a ter crenças falsas sobre, por exemplo, meu ambiente ou minha rotina, en-

quanto na verdade sou um cérebro em uma cuba ou estou em uma simulação, não 

posso duvidar de que de fato penso, sinto dor, vejo cores, etc. Mesmo que muitas 

dessas experiências representem objetos irreais, as experiências não podem, elas 

mesmas, ser irreais. A justificativa para isso é a de que a existência de uma expe-

riência está fundada no próprio ato de ser experienciada, o que torna contraditório 

ter uma experiência e ao mesmo tempo dizer que tal experiência não existe, i.e. 

que ela não é real. Em uma perspectiva dessa natureza, a consciência funciona co-

mo um guia para algo que de fato existe e que, portanto, é real.

O irrealismo fenomênico, por sua vez, como caracterizado atualmente no 

debate, retrocede pelo menos até o casal Paul e Patricia Churchland, filósofos bas-

tante conhecidos por defenderem uma espécie de eliminativismo acerca da cons-

ciência  fenomênica.  A posição  dos  Churchland  é  fortemente  influenciada  pela 

distinção que Sellars (1962) – filósofo que, na década de 1960, foi professor do ca-

sal na Universidade de Pittsburgh – faz entre imagem manifesta e imagem científi-

ca.  Resumidamente,  Sellars  caracteriza  a  imagem  manifesta  como  aquela  que 

apresenta o mundo da forma como este aparece ordinária e ingenuamente na per-

cepção e no pensamento. A imagem científica, por sua vez, é aquela que constrói o 

mundo de  acordo  com nossas  melhores  teorias  científicas.  A imagem científica 

constantemente colide com a imagem manifesta, como exemplificado pelo experi-

mento envolvendo o ponto cego há pouco. Os Churchland argumentaram repetidas 

vezes (e.g. P. S. Churchland 1987; P. M. Churchland 1989) que, onde há colisão, a 

imagem científica deve ser mantida, e a imagem manifesta deve ser eliminada. Pa-

ra nossos propósitos, essa posição pode ser generalizada para outros irrealistas, co-

mo  Dennett  e  Frankish.  Numa  perspectiva  assim,  é  a  imagem  científica  que 

funciona como guia último para que saibamos o que é, de fato, real.

Com isso, vemos que o significado de ‘realidade’ ou ‘real’ para realistas e ir-

realistas fenomênicos diverge logo de partida: o realista fenomênico, motivado pe-

la  intuição fenomenológica,  abarca  necessariamente a  realidade da consciência 

fenomênica sob ‘real’, enquanto o irrealista, motivado pelo frequente equívoco da 

imagem manifesta frente à imagem científica, usa esta como guia último para o co-

nhecimento do que de fato existe.
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A partir dessas considerações, defendo que a disputa e-f é uma negociação 

metalinguística bastante similar à disputa a-b, sobre o cavalo Secretariat. Realistas 

e irrealistas fenomênicos, em disputas como e-f, não só empregam sistematicamen-

te o termo ‘real’ de modo metalinguístico para comunicar significados distintos, 

mas também fazem isso normativamente, isto é, defendendo um significado ou uso 

específico que acreditam ser o mais adequado para o termo em questão. Se a inter-

pretação proposta estiver correta, uma discordância que na superfície aparenta ser 

sobre filosofia da mente e ciências cognitivas se dá, na verdade, mais fundamental-

mente em nível epistemológico e metafísico, Entender isso é crucial para que filó-

sofos envolvidos em debates sobre a realidade da consciência, introduzidos aqui 

pela disputa e-f, tenham mais clareza sobre o que está de fato em jogo, e assim, 

avancem a discussão.

CONCLUSÃO

A aplicação metodológica do framework de negociações metalinguísticas pa-

ra consideração do debate acerca da realidade da consciência se mostrou útil para 

conferir maior clareza ao que de fato está em jogo nas disputas em questão. Foi su-

gerido que realistas e irrealistas fenomênicos empregam sistematicamente o termo 

‘real’ de modo metalinguístico e normativo. Nessa análise, foi identificado que uma 

discordância – de fato existente – que superficialmente aparenta se dar diretamen-

te sobre a consciência, na verdade se dá, mais fundamentalmente, em nível episte-

mológico  e  metafísico.  Se  correta,  tal  análise  oferece  avanço  ao  debate  em 

questão.
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